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    Prefácio


    O professor nasce ou se torna? Não é incomum a reflexão que se faz a partir dessa questão que habita o imaginário social e que foi captada na obra de Woods1 no claro esforço de também refletir sobre outra questão de que se ocupam especialistas em educação: a docência é uma ciência ou uma arte? Trata-se a docência de um processo em que intervêm as qualidades pessoais, subjetivas ou trata-se de um processo objetivo que obedece a parâmetros, regras e leis? Do ponto de vista de quem separe essas duas dimensões, o professor é um sujeito com capacidades especiais, inatas, que fazem dele um sujeito atento a todos os aspectos implicados na relação professor-aluno, no dia a dia da sala de aula e na escola. Ou, o professor é um sujeito que pode ser tecnicamente bem preparado mas, com dificuldades de estabelecer a comunicação com os alunos e insensível a aspectos que, invariavelmente, lhe escapam. Ainda assim não é incomum, até mesmo para cada um de nós professores, ter como referência alguma experiência que se teve com um professor de atuação marcante, positiva ou negativamente exemplar e que, em geral, é suficiente para se firmar a crença de que o perfil de um bom professor deve reunir características tais como: talento ou vocação, gosto e prazer pelo que faz, domínio sobre o que e o como ensinar.


    Entretanto, num quadro de expansão da educação básica e da sua obrigatoriedade imperativa a institucionalização da profissionalização do docente, o que compreende sua formação qualificada, impõe-se como necessidade a ser garantida pela legislação e diretrizes oficiais e pelas instituições formadoras, por um lado. E por outro, como interesse inegociável dos professores, futuros professores, formadores de professores e suas associações profissionais e sociedades científicas. Essas são condições para a instituição de critérios para o desenvolvimento de políticas públicas, para a regulação de ações de formação identificadas com a finalidade de formar professores para atuarem na realidade escolar do país e, tendo como suporte, o conhecimento gerado na pesquisa. Nessas condições, os aspectos subjetivos da atuação docente tendem a ser considerados como subproduto de uma história de vida que contemple um processo de formação de excelência frente ao desafio que o país tem de formar grandes contingentes de professores.


    Em que momento um professor se torna professor? Para responder a essa questão seria necessário perguntar a cada professor. Seria no momento de escolher um curso, uma profissão? Perguntando-se sobre isso, motivada pelo seu ofício de professora e formadora de professores de Matemática e, acreditando que o aluno pode se identificar e se reconhecer como docente a partir de experiências vivenciadas no curso de sua formação inicial, a autora deste livro, nos seus estudos de doutorado, se ocupou em investigar as possibilidades formativas oferecidas por uma proposta de estágio supervisionado participativo envolvendo um grupo de alunos do curso de Licenciatura em Matemática. Ou seja, ela aposta no potencial que tem uma modalidade de estágio que coloca futuros professores de Matemática em ação e em reflexão sobre a experiência vivida e que põe em questão a dissociação entre teoria e prática e a tríade observação-participação-regência típicos de um modelo canônico de estágio tradicionalmente enfatizado nos cursos de formação do país.


    A partir tanto de um exame dos marcos legais que institucionalizam a formação docente e definem a natureza e o lugar do estágio nessa formação como de uma revisão bibliográfica que dimensiona e situa a formação e professores como tema de pesquisa, numa perspectiva local e internacional a autora problematiza e esquadrinha práticas de formação de professores identificadas seja com a metáfora da aquisição ou da participação de Sfard e enxerga nos princípios da perspectiva situada os elementos norteadores da sua proposta de estágio. Este tomado como contexto de aprendizagem e como atividade autêntica que favorece a articulação entre teoria e prática.


    Quando barreiras espaciais e temporais que separam a escola e a universidade são minimamente enfrentadas, quando há um esforço de colaboração para que a responsabilidade pela formação do futuro professor seja compreendida e assumida pelas equipes dessas duas instituições florescem alternativas interessantes e diversificadas para a formação docente.


    Vinício de Macedo Santos


    Faculdade de Educação da USP

  


  
    Nota


    
      
        1Woods, P. Researching the art of teaching: ethnography for educational use, Londres, 1996.

      

    

  


  
    Parte I: Práticas de Ensino e a Formação de Professores: Uma Incusão na Legislação

  


  
    Capítulo 1: A prática de Ensino na formação de professores: primeiras identificações


    Pesquisar historicamente a natureza das disciplinas “Prática de Ensino” e “Estágio Curricular Supervisionado” em cursos de formação de professores é um caminho imprescindível para o que é proposto neste estudo, pois permite entendê-las enquanto atividades oriundas de diferentes relações e interesses de natureza sócio-político-educacional. Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) será considerada macrorreferência em seus dois momentos: 1961 e 1996, além da Lei Federal nº 5.692 de 11 de agosto de 1971 que regulamentou os ensinos de 1º e de 2º graus. Juntamente com a LDBEN, leis, pareceres, resoluções, diretrizes e outros documentos oficiais serão tomados, também, como referenciais no desenvolvimento deste estudo.


    No Brasil, a década de 1960 apresenta um cenário de crise econômica gerada, sobretudo, pela dívida externa e por um clima de euforia ou “Progressismo” quanto ao “rumo ao Brasil Grande”. É nesse ambiente social que um projeto geral de reforma da Educação brasileira, formulado desde o final dos anos 1940, é votado. O referido projeto, que foi proposto em 1948 por uma comissão de educadores designada pelo então ministro da Educação e Saúde, Clemente Mariani, tornou-se a Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961 considerada por pessoas diretamente, ou não, ligadas à Educação como uma Constituição da Educação brasileira.


    Romanelli (1999) aponta que a Lei nº 4.024/61, considerada por muitos como promissora, como outras leis ou conjunto de leis, dependeu de todo um contexto sócio-político-econômico para que atingisse seus propósitos:


    Em primeiro lugar, a eficácia de uma lei está subordinada a sua situação no campo geral das reformas por acaso levadas a efeito, paralelamente a outros setores da vida social, e, o que é mais importante, sua eficácia decorre de sua integração e de suas relações com todo esse corpo. Os efeitos de uma lei de educação, como qualquer outra lei, serão diferentes, conforme pertença ela ou não a um plano geral de reformas. Em segundo lugar, a aplicação de uma lei depende das condições da infra-estrutura existente. Em terceiro lugar, está a adequação dos objetivos e do conteúdo da lei às necessidades reais do contexto social a que se destina (ROMANELLI, 1997, p. 179).


    Suano (apud FISCHMANN, 1987), fazendo uma análise da Educação nas Constituições brasileiras, afirma que são muitos os fatores desencadeadores da adequação de um conjunto de leis ou de uma lei (Constituição) à sociedade da época de sua promulgação.


    A Lei nº 4.024/61, pelo atraso de 15 anos em sua votação e aprovação, ao aplicar princípios constitucionais de 1946, fazia-o tomando por base um contexto sócio-político-econômico que já não era condizente com as demandas da década de 1960. Mesmo assim, características como contenção da expansão do ensino, rigidez, inelasticidade, seletividade e discriminação, ainda que não explícitas em seu texto, encontraram suas razões de ser e de estar nos interesses da ordem social aristocrática:


    ...Enfim, a eficácia de uma lei depende dos homens que a aplicam. Nesse sentido, operou com força de inércia, a tradição jurídica que possuímos. Esta, agindo sobre a mentalidade de nossos homens públicos, levou-os, geralmente, a interpretar a lei mais segundo os mecanismos próprios do espírito jurisdicional do que segundo os objetivos e as necessidades de sua aplicação (ROMANELLI, 1997, p. 179).


    Esta leitura da lei perdurou até a implantação do Golpe de Estado pelos militares em 1964, quando “outros rumos” foram dados a diversos setores do país, inclusive à Educação.


    Todavia, para muitos educadores, a Lei 4.024/61 ainda possuía um caráter promissor por duas razões que apresentariam outra configuração à Educação brasileira: unificação do sistema escolar nacional1 e descentralização do mesmo2.


    1. As Leis nº. 4024/61 e nº 5.692/71 e a formação de professores


    Em seu título VII – Da Educação de Grau Médio , no capítulo IV – Da formação do magistério para o ensino primário e médio , a LDBEN de 1961 traz em seus artigos 53 e 59 onde se dará a formação de professores e para qual nível de ensino esta se destina. No artigo 53 é explícito o imperativo da preparação pedagógica do profissional da Educação, além das disciplinas obrigatórias.


    Ao estudar o formalismo no sistema educacional brasileiro, Sander (1977) qualificou como “fatores de insumo escolar” algumas metas específicas da Lei nº 4.024/61. Entre essas metas, encontram-se a qualificação do material humano diretamente envolvido com a escola: diretores, professores e especialistas; serviços escolares e instalações de materiais educativos. Para o autor, esses “insumos” poderiam sim, principalmente nas escolas distantes dos grandes centros, afetar a qualidade do rendimento escolar.


    A Lei nº 4.024/61 também estabelecia um intervalo de qualificação para o professor que ia desde a inscrição no Exame de Suficiência (Art. 117) até a licenciatura em Educação, Filosofia, Ciências ou Letras (Art. 59). Contudo, quando do provimento efetivo em cargo de professor nos estabelecimentos oficiais de ensino médio, o artigo 60 é vetado em sua escrita original. A razão do veto foi justificada pelo nível de formação que deveria ter o professor para o referido cargo; nesse caso a formação era a estabelecida no Art. 59:


    Esta limitação condicionaria a expansão da rede pública do ensino aos estreitos limites da capacidade de formação de tais escolas. Para as cidades do interior de extensas regiões do País seria impossível encontrar professorado com tais qualificações, razão por que é prematura essa medida (BRASIL, 1961)3.


    Pelas próprias características socioeconômicas e políticas, no Brasil dos anos 1960 quase toda atenção quanto à formação de professores resume-se àquela dada à formação de professores para as séries iniciais, ao Curso Normal que, posteriormente, pela Lei nº 5.692/714, seria considerado como mais uma habilitação em nível de 2º grau: “... é notável a interdependência do ensino primário e a formação de professores. À medida que aquele se expande, esta evolui” (BRZEZINSKI, 1987, apud PIMENTA, 2002, p. 29).


    A transformação do Curso Normal em mais uma habilitação, em nível de 2º grau, foi considerada por muitos educadores, de imediato, como a derrocada final da formação de professores para aquele nível de ensino.


    Os trabalhos existentes na literatura educacional brasileira, especificamente sobre o Curso Normal e depois sobre a HEM (Habilitação Específica do Magistério), são vários e muitos deles abordam vertentes para esse nível de formação, as quais descaracterizariam o objetivo deste estudo.


    Pimenta (2002), ao fazer uma retrospectiva histórica do “Estágio Curricular Supervisionado” e da “Prática de Ensino” enquanto disciplinas do Curso Normal (HEM), desvelou concepções e modo de operacionalização das disciplinas curriculares. Suas conclusões percorrem desde a importância da dimensão prática como elemento formador, muitas vezes considerada apenas enquanto horas de estágio supervisionado, até chegar ao mais recente entendimento da dimensão prática, na qual as horas de estágio supervisionado são consideradas como uma das possíveis atividades a serem desenvolvidas, referendadas sobretudo na concepção de unidade entre teoria e prática.


    Apesar de suas conclusões explicitarem o esclarecimento da prática de ensino através de concepções, leis e realidade, uma delas instiga a aceitação das necessidades de mudança desta prática. Mudança ou modo de fazê-la tributária do seu próprio tempo e espaço de acontecimento.


    Os diferentes sentidos que essa prática tem para a formação variaram conforme o entendimento histórico-social da profissão de professor, embutido nas finalidades histórico-sociais que se atribuam à própria educação escolar básica. Assim, se altera conforme a população que veio constituindo o alunado dos cursos de magistério (feminino-classes favorecidas/feminino-classes média e baixa), conforme o desenvolvimento teórico das disciplinas profissionalizantes, especialmente a Didática e as Metodologias de Ensino; conforme a valorização econômica e social do professor primário; conforme a deteriorização da formação de professores em geral, no bojo da deteriorização do ensino; conforme a influência de educadores críticos nos aparelhos de Estado (por exemplo, no final da década de 60 com o INEP), ou fora do aparelho de Estado (por exemplo, com o movimento dos educadores nos anos 80 e com as Conferências Brasileiras de Educação), ou de educadores tecnocratas (a exemplo do que ocorreu com a Lei 5692/71); e conforme a deteriorização das condições de trabalho dos professores em geral (PIMENTA, 2002, p. 78).


    Características do caminho sócio-histórico percorrido pela prática de ensino nas décadas de 1960 e 1970 juntamente com diferentes entendimentos e identificações da mesma, apontadas por Pimenta (2002), entre outros, estão presentes e são tomadas como referenciais em licenciaturas nos dias atuais. Esses caminhos podem ser assim sintetizados:


    – a prática de ensino como aquisição de experiência docente;


    – a prática de ensino como instrumentalização e treinamento de habilidades para o futuro professor;


    – a prática de ensino enquanto prática social, reflexiva, situacional: iniciação à práxis.


    Na década de 60, a prática de ensino entendida como aquisição de experiência era a prática de ensino coerente tanto com o perfil de professor que se desejava formar, quanto com o perfil de aluno que frequentava as escolas da época:


    ...contamos com estudos analítico-interpretativos e teórico-interpretativos que nos permitem afirmar que a escola primária tem sistematicamente trabalhado com a criança que ela idealmente concebe – ou seja, traduzindo nas suas práticas a educação da criança que a sociedade espera que ela eduque e que já é portadora de uma destinação social clara. Portanto, não com a criança que natural ou culturalmente já está à margem do processo de escolarização. Nesse sentido, a escola parte de práticas e instrumentos tradicionalmente consagrados como eficientes na literatura pedagógica (modelos) para ensinar. O seu papel é ensinar – se as crianças não aprendem o problema é delas (da família, da cultura etc.) (PIMENTA, 2002, p. 34).


    Era também a prática de ensino que tinha lastro na reforma implantada em 1890, na Escola Normal por Caetano de Campos e, também, referendada por pressupostos educacionais encontrados em Comenius (1592-1671) e Pestalozzi (1746-1827). Entre esses pressupostos educacionais estava a superestimação de características do método intuitivo como necessidade da utilização dos sentidos – a observação, por exemplo – em busca de uma percepção ativa, como propunha Pestalozzi. Já a relevância do método de ensino, como algo que deveria proporcionar ao aprendiz situações de observação e experimentação, veio de ideias fundamentais, sobre a concepção de educação, ensino e aprendizagem, encontradas em Comenius:


    O que deve ser feito deve ser aprendido pela prática. Os artesãos não atrasam seus aprendizes com teorias, mas põem-nos a fazer trabalho prático num período inicial; assim aprendem a forjar, forjando; a entalhar, entalhando; a pintar, pintando; e a dançar, dançando. Nas escolas, pois deixai os estudantes aprender a escrever, escrevendo; a falar, falando; a cantar, cantando e a raciocinar, raciocinando (EBY apud COMENIUS, 1976, p. 166).


    Ainda na década de 1960, o Parecer 292/62 fixava os mínimos de conteúdo e duração para a formação pedagógica nos cursos de licenciatura. A resolução 9/69 considerava obrigatório o estágio curricular supervisionado “...que deverá desenvolver-se em situação real, de preferência em escola da comunidade”.


    A preocupação com a formação pedagógica do professor e com uma formação que fosse voltada, já naqueles tempos, para uma atuação profissional em ambiente escolar e com os alunos desse ambiente, que considerasse suas necessidades, estava presente, ao menos, em documentos oficiais:


    ...não se há de entender como professor, mesmo de disciplina, aquele que apenas cumpre mecanicamente a tarefa de ‘dar aulas’. Todo professor é basicamente um educador; e só age como tal o que faz de cada ensino particularizado um instrumento para a formação integral do aluno. Em última análise, portanto, o futuro aluno constitui o dado fundamental a ser levado em conta na preparação pedagógica dos licenciados; e a partir dessa constante (CFE – PARECER nº 292/62).


    A lei evidenciava a necessidade de o futuro professor ter assegurado o domínio de técnicas pedagógicas por meio de um trabalho teórico-prático, além de ser capaz de relacionar disciplinas teórico-práticas e também ser capaz de compreender a escola em termos de sua estrutura, organização e funcionamento. Contudo, a Prática de Ensino, exclusivamente sob a forma de estágio curricular supervisionado e pelo modo como era realizado, mesmo não tendo intenção explícita, reforçava a separação ou fosso entre disciplinas consideradas teóricas ou específicas e disciplinas consideradas pedagógicas e, sobretudo, aquelas que contemplavam uma carga horária prática, no sentido de serem realizadas fora dos Centros de Formação de Professores ou dos Institutos de Ensino.


    A documentação existente sobre o estágio curricular supervisionado permite, a um só tempo, visualizar e discutir tanto a concepção subjacente de estágio, quanto algumas orientações para sua realização. Entre elas, aquelas centradas em atitudes e procedimentos de observação, percepção, apreciação, contemplação e comparação entre o que a realidade escolar apresentava e o que se discutia teoricamente nos cursos de licenciatura e no curso normal.


    Destaca-se, como característica destas tendências de desenvolvimento dos estágios, a aplicação junto à realidade escolar encontrada dos conhecimentos adquiridos nestes cursos, revelando uma nítida separação entre teoria e prática, com prevalência da primeira em relação à segunda. Era a superestimação da teoria em detrimento da prática. Nesses termos, a prática era unicamente uma aplicação teórica em que não se cogitava a possibilidade de se considerar os conhecimentos que, certamente como hoje, nela eram produzidos.


    A indicação de um roteiro para o estágio e o modelo de observação, participação e regência confirmam esta natureza. Por exemplo, Brejon (1974) sugere, como um possível roteiro a ser seguido pelo estagiário, o estudo de aspectos essenciais da escola. Entre eles, o estudo da secretaria da escola estagiada, com seus livros de visita, livro-ponto, livro de recortes do Diário Oficial... A partir disso, entende-se que, para aquele momento, o estágio curricular supervisionado era mesmo externamente prescrito, o que evidenciava a não existência de construção pedagógica ou aproveitamento constituinte de um saber docente a partir de seu desenvolvimento em contextos de sala de aula da educação básica e, muito menos, a possibilidade do esclarecimento e atenção às necessidades reais desses contextos e das pessoas que também os formam.


    Com a aprovação da Lei nº 5.692/71, o ensino dividido antes em primário e ginasial é unificado em um único curso passando a ser denominado Curso de 1º grau, com oito anos de duração. Essa nova estrutura educacional acaba com o exame de admissão, visto por educadores, tanto nos níveis superiores, e ainda nos meios básicos, um meio de estreitamento entre os dois níveis de ensino e, portanto, um dos principais causadores do baixo número de crianças que continuariam seus estudos. Assim, a unificação dos dois níveis de ensino em um único curso tem como consequência imediata a possibilidade de que mais crianças sejam excluídas do sistema de ensino, agora pela repetência e evasão, que certamente contribuíram para uma educação de natureza seletiva, com fundamentos e consequências que ainda se impõem em muitas situações não somente educacionais. As questões de natureza socioeconômica apontam para isso.


    A diversidade da escola pública em questões de etnia, gênero e classe social, representada metaforicamente pela abertura dos portões para a classe de pouco poder aquisitivo, entre outros fatores, fez com que cada vez mais os normalistas e os licenciandos se deparassem com o distanciamento entre o preparo no curso de formação de professores e o que se entende por realidade encontrada nos contextos escolares. Na formação de professores normalistas trabalhava-se com o aluno idealizado, nas preconizações de Rousseau, com a perfeita correspondência e a divisão de tarefas entre escola e família. No entanto, a “aquisição” da capacidade, tomada como imprescindível, para dar aulas nos moldes de observação, imitação e reprodução, tem sido, ainda hoje, um forte referencial para a prática de ensino em muitas licenciaturas.


    A demanda por escolaridade e as diversidades de classe, etnia e cultura trazidas pelos contingentes populacionais que passaram a frequentar a escola, deram margem para que fosse cunhada a expressão “na prática a teoria é outra”, expressão que subentende a direta aplicação de conhecimentos teóricos em situações práticas. Não havia mais modelos de professores a imitar, pois a imitação já não era eficiente como antes. Era preciso ser superada. A necessidade de se pensar a prática de ensino não mais como contexto de mera reprodução do observado ou do aprendido (geralmente nos Institutos de Formação e Faculdades de licenciatura) é reconhecida e valorizada em pesquisas educacionais e diretrizes para a formação de professores em vários níveis.


    O entendimento de que era necessário haver uma relação direta entre teoria e prática, tanto no Curso Normal como nas licenciaturas, começa a ser gradualmente substituído por outras concepções de relação teórica-prática. Destacam-se, nesse contexto, aquelas que começavam a ser fundamentadas pelos saberes e fazeres de escolas, sendo estas entendidas como instituições que deveriam corresponder às necessidades próprias das épocas em que existem. Mas ainda era somente um início e, por toda documentação formal e informal a que se tem acesso, identifica-se a permanência das concepções da teoria como fundamentação única para a prática e de uma relação na qual a primeira necessariamente se sobrepõe à segunda.


    Ao contrário da Lei nº 4.024/61, promulgada sob uma intensa participação do Congresso Nacional, a Lei nº 5.692/71 foi aprovada no auge da centralização do poder executivo em relação ao legislativo porque foi instituída com a força do Golpe Militar de 1964 que levou à extinção dos partidos políticos em 1965 e a consolidação da centralização com o decretar do Ato Institucional nº 05 (AI-5) em 13 de dezembro de 1968. A aprovação da Lei nº 5.692/71 ocorreu depois de apenas dois anos e oito meses da decretação do AI-5. O cenário sociopolítico da promulgação da mesma era composto pelo binômio “fechamento político” e “euforia desenvolvimentista”. Binômio que em si trazia o espírito militarista e suas consequências.


    O encaminhamento do anteprojeto de reforma dos ensinos de 1º e 2º graus (Lei da Reforma do Ensino de 1º e 2º Graus) feito pelo ministro Jarbas Passarinho ao presidente Garrastazu Médici, em 30 de março de 1971, foi seguido por uma “exposição de motivos” (FAZENDA, 1985, p. 88) para os quais o projeto se estabelecia. A intenção era mesmo situar a lei, em termos educacionais, econômicos e sociais.


    O primeiro motivo, ligado ao papel da escola, evidencia a mesma como local de síntese entre o econômico e o social com o objetivo de:


    ...um desenvolvimento centrado no Homem e para ele dirigido; o equilíbrio estaria em promover a cada momento, em quantidade e qualidade uma educação compatível com o grau alcançado.


    Num país que decidiu planejar-se, também na educação a palavra de ordem terá de ser a racionalização dos investimentos para que ela própria venha a constituir o investimento nobre, por excelência, sobre a qual há de assentar-se o processo de desenvolvimento.5


    O planejar-se também em Educação, como argumentado por Jarbas Passarinho, “...passa a ter o sentido de Salvação-antes não ocorria porque não se planejava, por não se saber o que se podia e o que se devia fazer...” (Fazenda, 1985, p. 89).


    Vincular o Projeto Educacional ao Projeto Nacionalista também apareceu nas “defesas” do anteprojeto feitas pelo ministro:


    A idéia dominante é a organização das escolas e sistemas escolares sob critério que lhes permita atualizarem-se ou reformarem-se constantemente para refletir, no quadro de uma grande Educação erigida em grande Projeto Nacional, as tendências e necessidades de cada momento e de cada comunidade (FAZENDA, 1985, p. 91).


    Indo ao encontro do “desenvolvimentismo”, a ideia de educação integradora, tanto do geral para o particular como do particular para o geral, passa a ser a procuradora da “Educação salvadora” e, como afirma Fazenda (1985) “quem pode questionar uma educação que salva?”.


    No último motivo, encontra-se a defesa da Lei como “fase importante do processo histórico do Brasil em que implica abandonar o ensino verbalístico e academicizante para partir, vigorosamente, para um sistema educativo de 1º e 2º graus, voltado para as necessidades do desenvolvimento” (FAZENDA, 1985, p. 92). Nesse sentido, Fazenda completa: “...preparando os técnicos de nível médio de que têm fome a empresa privada e a pública: a Revolução pela Educação” (ibid, p. 92).


    A partir das ideias encontradas na Lei 5692/71, entendem-se os caminhos trilhados pelo ensino de 1º e 2º graus. Por conseguinte, não é possível caracterizar, de forma concisa, a reforma do ensino de 1º e 2º graus sem remeter à Reforma Universitária de 28 de novembro de 1968 (Lei nº 5540).


    As duas reformas têm um selo de junção no que diz respeito aos interesses sociopolíticos e econômicos que as sustentavam. As duas reformas têm como pilares a racionalização da Educação que buscava, sobretudo, uma formação escolar que contemplasse produtividade eficiente do modo que a fase desenvolvimentista requeria. E isso com o mínimo de investimento do setor público. As duas reformas buscavam a economia de recursos: a primeira delas por “neutralizar” a crise no sistema de ensino universitário quanto à exigência de ampliação de vagas para esse nível de Educação. Antes das reformas os vestibulares não eram unificados, nem classificatórios, gerando, desse modo, o problema dos excedentes (pessoas que eram aprovadas no exame vestibular e que ficavam “aguardando” vagas). A segunda maneira de economizar recursos dava-se por “adequar” os sistemas de ensino de 1º e 2º graus ao modelo econômico: expansão de técnicas de produção, aumento de produtividade, desenvolvimento.


    A profissionalização obtida pelo ensino médio era concebida também como uma pré-seleção para o nível de ensino superior, pois havia a divisão das escolas entre escolas secundárias ou acadêmicas (escolas de ricos) e escolas técnico-profissionais (escolas de pobres): divisão existente entre quem prossegue nos estudos e quem “já está apto” ao mercado de trabalho.


    Esta profissionalização, garantida pela Lei 5692/71, no ensino de 2º grau, era considerada acima de tudo como a geradora de mão de obra barata6 oriunda de princípios tecnicistas, como exemplo, o princípio pelo qual o produto final não tem vínculo com seu processo de elaboração.


    À medida que os objetivos educacionais foram “clarificados” e assumidos pelos gorvenantes e órgãos governamentais (Conselho Federal de Educação, Conselho Estadual de Educação, Secretaria Estadual de Educação), a pedagogia referenciada na Tecnologia Educacional, que pressupunha que a Teoria dos Sistemas e o campo teórico da Teoria Geral da Administração (TGA) pudessem ser integralmente utilizados para o campo educacional, foi o caminho escolhido para que, nas escolas, aos alunos houvesse o “desenvolvimento de suas potencialidades...”, bem como a “... qualificação para o trabalho e para o exercício da cidadania” (Art.- 1º da Lei nº 5.692/71).


    Não tardou muito para que termos específicos da TGA fossem remanejados, em um processo identificatório para a escola. Em tal processo a escola é identificada como um sistema aberto. Sistema que faz trocas com o meio ambiente. Sistema que recebe entradas (insumos), as processa e as devolve ao meio em forma de produtos, isso quando se considera que os mesmos se encaixam na padronização exigida. Caso contrário, há o processo de retroalimentação (feedback) do sistema. Processo que busca fazer com que o produto final seja remodelado em vista do que se objetiva alcançar.


    Os componentes do Sistema Educacional assim vistos são descritos por Coombs: objetivos e prioridades, administração, estrutura, programação no tempo, conteúdo, meios auxiliares de ensino, professores, instalações, tecnologia, controle de qualidade, custos e pesquisas (KUENZER e MACHADO apud MELLO, 1986, p. 39).


    Uma das suposições da pedagogia da Tecnologia Educacional remete à aprendizagem enquanto modificação de comportamentos. De acordo com essa suposição, o objetivo de avaliar é identificar os “desvios” em relação ao alcance de resultados tidos como certos. Como não se perdem de vista os objetivos, avaliar também supõe ação corretiva do processo de chegada aos mesmos (retroalimentação).


    Na lógica na Tecnologia Educacional, a frustração quanto ao alcance dos objetivos, entendendo-se como fracasso escolar, é resumida na questão do método, ignorando-se as relações, hoje consideradas inseparáveis, entre Educação e sociedade.


    Desta forma, abrem-se os campos para a construção e disseminação, nas salas de aulas, dos modelos de instrução programada. Tais modelos, pressupondo a eficiência da aplicação de uma técnica independentemente do contexto, tinham como objetivo romper com relações pessoais entre professores e alunos e entre os próprios alunos. Isso se dava porque esses modelos de instrução, com seus materiais, métodos, “coisas novas”, desviavam a atenção dos alunos quanto a relações pessoais. A modelização dos alunos, para alcançar comportamentos eficientes, teoricamente anulava as diferenças individuais.


    Desta maneira, a prática de ensino se identificava agora com os planos técnicos de ensino, por exemplo, o excesso de planejamento, de instrumentalização e o desenvolvimento de habilidades que levassem em conta as necessidades da sociedade. Para Pimenta (2002), esses planos possibilitavam a sofisticação da técnica e o distanciamento da realidade. Treinavam-se habilidades que se acreditava que o futuro professor deveria ter para lecionar, não se considerando as identidades das escolas, suas autonomias, clientelas e dinâmicas próprias de funcionamento dessas unidades escolares.


    A prática de ensino enquanto treinamento de habilidades que o futuro professor deveria apresentar, era caracterizada fielmente pelo desenvolvimento de instrumentais como microensino, instrução programada, máquinas de ensinar, técnicas audiovisuais, estudo do meio, estudo dirigido, entre outros. Essa caracterização da prática encontrou clima totalmente favorável ao seu desenvolvimento devido, sobretudo, à demanda populacional pelas vagas escolares e ao tipo de formação que se acreditava derivar da escola para a inclusão na vida urbana:


    O país cresce em população, conservando sua característica de alta incidência de população jovem. Cresce a demanda escolar e aumentam as expectativas dos jovens em relação à escola. O nível de aspiração se eleva: a população não se limita a requerer a escola primária de quatro anos, mas a demanda à escola para o adolescente e o jovem constituem que se desenvolvem e explodem sobretudo nas aglomerações urbanas (CASTRO, 1987 apud PARRA, 1987, p. 1).


    A Lei nº 5.692/71, tendo dupla característica, a de reforma e a de atualização e expansão, além do tempo e condições de vigência, marcou profundamente a Educação no país.


    A Lei trouxe, entre outras inovações, quanto aos objetivos do ensino de 1º e 2º graus, a qualificação para o trabalho, com habilitações específicas, em nível de 2º grau (Art. 1º da Lei nº 5.692). Entre elas, a HEM (Habilitação Específica do Magistério). Muitos educadores acreditam iniciar, nesse momento, a deteriorização de uma especificidade educacional que, mesmo em construção, apresentava uma identidade que posteriormente viria se perder. E isso, como se sabe, realmente aconteceu tanto com o término das habilitações específicas no 2º grau, bem como com o término do projeto CEFAM.


    Pelas próprias condições encontradas para a implementação das habilitações específicas e por suas reduções a uma ou outra habilitação, em grande parte HEM e Técnico em Contabilidade, a Lei nº 7.044/82 alterou dispositivos da Lei nº 5.692/71 quanto à profissionalização: a qualificação para o trabalho deixa de ser obrigatória nos moldes inicialmente colocados e é substituída pela preparação para o trabalho (ROMANELLI, 1997, e Cunha, 1991).


    Especificamente quanto aos profissionais da Educação, a Lei nº 5.692/71 trouxe uma perspectiva de formação escalonada, com sucessivas e progressivas possibilidades de formação e atuação. A necessidade de mão de obra na área educacional sustentou, para muitos, o caráter imediatista da formação de professores expresso no texto da Lei, tendo essa Lei se incumbido de prever, ao menos em seu texto, as condições para se avançar qualitativamente na profissão. Para isso, determinava para cada sistema de ensino a existência do Estatuto do Magistério com o intuito de estruturar e regulamentar a carreira do magistério (Art. 36 da Lei nº 5.692/71). Todavia, tanto para a comunidade acadêmica como para os educadores em geral, a Lei nº 5.692/71 foi mais um instrumento do Governo Militar para a manutenção da ordem e do progresso assim entendidos por tal governo e que acabou por se refletir na Lei como uma ferramenta de profissionalização compulsória, em nível de 2º grau, além de garantir a formação em massa de professores por instituições que não apresentavam condições idôneas para isso.


    Estudos como os de Tobias, 1972; Pastore, 1972; Cunha, 1975; Warde, 1985 e Pimenta, 2002 mostram que as instituições de formação de professores identificavam-se mais enquanto empresas do que instituições de ensino ou de escolarização.


    Contudo, existe algo de verdade e de muito grave nas ironias e denúncias contra a cogumelação: baixo nível de ensino e sobretudo de investigação; muita escola chamada de Faculdade, nada mais é do que um “ginasião”, onde se montou lucrativa fábrica de diploma e não menos rendosa indústria de dinheiro (TOBIAS, 1972, p. 473-474).


    Portanto, a necessidade de lucro e muitas vezes de ganho fácil por parte dessas instituições era e continua sendo imperativa7. Dessa maneira, entendem-se os questionamentos de parte da comunidade educacional, quanto aos princípios e decorrentes características dos cursos de formação de professores nessas instituições. Nelas os ideais e princípios de uma Educação que prima pela humanização, e instituídos em lei, muitas vezes são minimizados, outras vezes, ignorados e esquecidos.


    Nestas condições, tem-se a identificação total, no sentido de que um se confundia com o outro, entre o estágio curricular supervisionado e a Prática de Ensino, uma vez que o conteúdo desta última correspondia unicamente às atividades do estágio.


    Além disso, os modelos de licenciatura do tipo “3 + 1”8 eram predominantes, e neles se atribuía ao estágio curricular supervisionado uma responsabilidade para a formação do professor que acabava por isentar as outras disciplinas do curso deste objetivo.


    O modelo de licenciatura “3 + 1” é caracterizado por concentrar nos três primeiros anos do curso as disciplinas específicas e no último ano do curso as disciplinas pedagógicas, também de cunho prático. O modelo era sustentado por concepções de primazia da teoria em relação à prática e por uma relação de aplicação direta da teoria na prática.


    ...o que importa é menos determinar onde realizar a Prática de Ensino aspecto já bastante assente, do que saber, na medida do possível, como e quando ela se fará. A resposta é ainda aqui uma conseqüência da idéia de concomitância, que não estará atendida sem a proposição, no plano das aplicações, do conjunto constituído pela integração de conteúdo e metodologia. A sua forma é a do estágio curricular supervisionado, em que a supervisão constitui um prolongamento da própria instrumentação. A condução dos trabalhos deve ficar a cargo de professores-orientadores, procedentes das áreas de conteúdo, que sejam especialistas no ensino para o campo de estudos no qual pretenda-se habilitar-se o aluno (PARECER CFE 4.873/75).


    Aquela era a articulação entre teoria e prática. Não se vislumbrava a possibilidade de teorizar-se a partir da prática. Não se consideravam as necessidades da comunidade escolar, especificamente do professor e dos alunos em sala de aula. Diferentemente dos estágios em outras profissões, não se via ainda no saber da experiência do professor em sala de aula, enquanto um profissional, uma base de referência e de reflexão para quem estava iniciando na profissão. O diálogo entre futuro professor e professor experiente não existia. Ao contrário, muitos professores de então, como os de hoje, sentem-se incomodados com estagiários em suas classes, a ponto de haver, em muitos casos, recusa em recebê-los. A explicação para isso parece ser encontrada no próprio modo pelo qual o estágio supervisionado foi sendo desenvolvido e caracterizado através do tempo: tornou-se clássica a iniciação do futuro professor no magistério, caracterizada por atividades de observar, participar de atividades próprias da sala estagiada, dar aulas e entregar o relatório do estágio unicamente para o professor responsável pelo estágio na universidade. O aspecto de cooperação ou colaboração, tanto por parte de professores experientes como por parte dos estagiários, quando existiu, foi de forma isolada, muitas vezes derivada de relações que não eram relevantes para um estágio, tais como: grau de parentesco, interesses alheios às ações educativas, conveniências de terceiros e outros. A natureza do estágio supervisionado em Educação, diferentemente de outras profissões, não se referendava em princípios de uma iniciação profissional sob a ótica das necessidades e realidades do futuro local de trabalho, nem na relevância da partilha de saberes e experiências entre os profissionais experientes e novatos9.


    A identificação do estágio curricular supervisionado com a Prática de Ensino não possibilitava a ideia de o estágio curricular supervisionado ser uma das possíveis atividades a serem realizadas no contexto da Prática de Ensino. De forma geral, era uma prática prescrita e, nesse momento, coube à Didática o papel de fazer a prescrição.


    A Didática compreenderá estudos relativos à Metodologia do Ensino sob os aspectos de planejamento, de execução do ato docente-discente e de verificação da aprendizagem, conduzindo à Prática de Ensino (...) Deverá ainda apreender técnicas explicatórias que lhe permitam identificar e dimensionar os recursos comunitários, bem como estagiar em instituições que desenvolvam atividades relacionadas com sua futura habilitação. Poderá ser anterior, concomitante e posteriormente à Didática, embora não haja dúvidas de que a concomitância tem vantagens sobre as outras duas, por manter praticamente indissociáveis a teoria e a prática, isto é, o que se deve fazer e o que realmente se faz (PARECER CFE 349/72).


    Para Pimenta (2002), mesmo possibilitando o contrário, estava estabelecida e mantida a dissociação entre teoria e prática.


    A partir da normatização explicitada no Parecer CFE 349/72 muitas críticas surgiram por parte da comunidade acadêmica em relação ao estágio curricular supervisionado e à Prática de Ensino. Entre elas, a de que o relevante papel atribuído à Didática impedia que o estágio curricular supervisionado fosse concebido dentro de um projeto de curso de licenciatura mais amplo, integrador das outras disciplinas do curso, inclusive as específicas, com aspectos não somente pedagógicos, mas políticos. A ausência de um projeto integrador de curso provocava situações desde a subestimação da presença do estagiário na escola, como a destinação do mesmo ao cumprimento somente de tarefas manuais e burocráticas, entre elas: apontar lápis, reproduzir cópias de provas no mimeógrafo, acompanhar alunos ao banheiro... Essas atividades eram consideradas a participação que o estagiário deveria ter na escola, obedecendo à sequência: observação, participação e regência, sendo a regência caracterizada pelo ministrar aulas ou realizar certas tarefas docentes no lugar do professor da classe (cobrir faltas, corrigir exercícios, plantões de dúvidas e etc...). Em alguns casos, existiam, como ainda hoje existem, as pastas formatadas de estágio, vendidas em livrarias ou em gráficas próprias das faculdades. Essas pastas possuíam campos próprios para o preenchimento das observações, quando feitas, para a colocação das horas de acompanhamento e para a assinatura do professor supervisor de estágio naquela situação.


    Algumas situações e características da Prática de Ensino e, especificamente, do estágio curricular supervisionado nas habilitações para o magistério (HEM) e nas licenciaturas das décadas de 1970 e de 1980 apontadas, entre outros, por Piconez (1991), Almeida (1995) e Pimenta (2002) pareceram mesmo percorrer as habilitações para os diversos níveis de ensino até os dias atuais, sendo algumas consideradas atemporais, entre elas:


    – A identificação da Prática de Ensino com o estágio curricular supervisionado fazendo com que este deixe de ser uma das atividades possíveis dentro daquela; o leva a ser concebido como polo exclusivo de formação prática do futuro professor;


    – A Prática de Ensino, tida como “instância formadora” do curso de licenciatura, concretiza o modelo de formação do tipo “3 + 1”. Dessa forma, revela que, mesmo no espaço considerado “de ação pedagógica”, a falta de articulação entre as disciplinas chamadas pedagógicas resulta na ausência de um projeto de prática pedagógica e de estágio curricular supervisionado que articule não somente as disciplinas pedagógicas, bem como as disciplinas específicas e, por fim, articule através da interdisciplinaridade as disciplinas específicas e pedagógicas das licenciaturas;


    – Modelo de estágio identificado com a sequência: observação, participação e regência, de acordo com a Resolução SE 274/62;


    - Falta de um estatuto epistemológico da relação teoria e prática.


    Contudo, à medida que foi sendo evidenciada a disparidade entre a formação oferecida aos futuros professores, no sentido da prática de ensino e de seus estágios curriculares e os cotidianos escolares que esses futuros professores já encontravam em seus estágios e, posteriormente, em seu início de carreira, ao menos legalmente tentou-se a superação da sequência de ações previstas para o estágio supervisionado na Resolução SE 274/62:


    Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares, a fim de se constituírem em instrumentos de integração, em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humano (LEI Nº 6494 de 07 de dezembro de 1977).


    Já no decreto que regulamenta a “Lei dos estágios”, Lei nº 6494/7710, é possível contemplar o desenvolvimento de um estágio supervisionado de caráter socialmente participativo:


    Considera-se estágio curricular, para os efeitos deste Decreto, as atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao estudante pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino (DECRETO Nº 87.497 de 18 de agosto de 1982)11.


    Apesar do avanço quanto à caracterização do estágio curricular encontrado no Decreto nº 87.497/82, em termos de considerações legais anteriores, ainda não se contemplava para o desenvolvimento de horas de estágio as dimensões formativas em colaboração com os professores das escolas e sob sua supervisão, dando, portanto, ao estágio uma característica de duplamente supervisionado. Ainda não se vislumbrava a dimensão investigativa e sua importância na formação inicial do professor assim como propõe o Parecer 28/2001.


    2. Anos 80 e 90: Esboços de novas configurações à prática de Ensino e ao estágio supervisionado


    A formação de professores, a exemplo de outras práticas sociais, sofreu as consequências dos movimentos político-sociais em seus mais amplos aspectos. Marcados por longas greves que tinham como causa, além dos baixíssimos salários, condições precárias para o exercício da profissão, os anos 1980 também sinalizaram e confirmaram a organização de entidades ligadas à Educação em função de novas e funcionais “Diretrizes e Bases” da Educação Nacional.


    Os novos entendimentos referentes à Prática Docente principalmente no que se refere à formação inicial – na época chamada de formação pré-serviço – e o efetivo trabalho a ser realizado em sala de aula estavam atrelados às mudanças educacionais ora mais centrais, ora mais periféricas, quanto às escolas.


    O Projeto CEFAM (Centro de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério) implantado, de modo experimental, em seis estados em 1983 retrata fielmente, ao menos enquanto projeto, princípios educacionais que sustentariam seu desenvolvimento e o alcance de seus objetivos. Entre esses objetivos estavam: a formação inicial de professores para as primeiras séries do ensino fundamental a partir do desenvolvimento de práticas de ensino inovadoras e também de pesquisa, oferecimento de formação inicial e continuada de professores atendendo a diretrizes gerais, atualização e aperfeiçoamento de profissionais da Educação e formação de professores leigos.


    Os anos que se seguiram à abertura política, subsidiaram uma nova república. Esses foram cenário para novas tendências em Educação, dentre elas a tendência Empírico-Ativista, o Construtivismo e o Sociointeracionismo, que se refletiram sobretudo nos “... modos de ver e conceber o ensino de Matemática...” (FIORENTINI, 1985).


    É consenso entre educadores o reconhecimento da dificuldade de se isolar completamente uma tendência da outra no ensino praticado nas escolas. Do mesmo modo, muitos educadores tentaram assumir uma ou outra tendência, mas por regulações próprias da profissão docente no ambiente escolar, assumiram uma postura em detrimento de outra apenas verbalmente. Como exemplo, muitos se intitulavam construtivistas ou diziam “usar o método do construtivismo” em suas aulas. Contudo, quando questionados, de modo informal, sobre condutas construtivistas em sala de aula, boa parte não sabia explicitar, ao menos uma conduta, por parte do professor, que se aproximasse de princípios construtivistas para o ensino-aprendizagem de conteúdos escolares.


    No estado de São Paulo, no início dos anos 1980 surgiram materiais pedagógicos que buscavam subsidiar o trabalho com a Matemática em situações escolares, precisamente as situações de sala de aula, diferentemente do modo pelo qual outros materiais, tais como, os Subsídios (1979) e os Guias Curriculares (1975) da década de 70 faziam.


    Os materiais de apoio pedagógico (Atividades e Experiências Matemáticas, Propostas Curriculares), organizados por secretarias da Educação, pressupunham aspectos políticos, filosóficos e metodológicos notadamente contrários aos vigentes anteriormente, sendo estes:


    – A democratização do ensino como superação da necessidade apenas de entrada e permanência na escola. Portanto, uma educação efetivamente democrática deveria visar a modos acessíveis de apropriação do saber para todo aluno;


    – O conhecimento científico como o resultado de uma construção dialética para explicar o real e, portanto, considerado passível de reconstruções;


    – A existência de “...uma relação necessária entre a epistemologia de uma ciência e a sua metodologia” (LAMPARELLI, 1985, p. 254).


    Entender a escola como lugar de atendimento de demanda social teve e tem como corolário direto a preocupação com a formação de professores que irão trabalhar nesta escola desencadeando outra preocupação que é aquela referente justamente à dimensão curricular prática do professor em formação inicial.


    Lorenzato e colaboradores (1979) identificaram problemas, não inéditos em cursos de licenciaturas de outros lugares, presentes na Prática de Ensino e no estágio supervisionado do curso de licenciatura da Unicamp. Problemas como fraude no cumprimento do estágio, falta de contato entre escola e universidade, desarticulação das disciplinas Didática, Prática de Ensino e estágio supervisionado e falta de planejamento interdisciplinar que envolvesse a escola formaram a necessidade da proposta do Projeto de Integração das disciplinas Didática, Prática de Ensino e estágio supervisionado com objetivos que se aproximavam do reconhecimento e da necessidade de formação de professores para atuarem de acordo com as demandas escolares que se apresentavam àquela época. Com a sequenciação de atividades integradas, o projeto pretendia enfocar o ensino como plano de organização e integração, com domínio de estratégias de ensino além da oportunidade de o licenciando fazer uma prática efetiva do ensino de Matemática em sala de aula. Como consequência do projeto, os licenciandos passaram a frequentar a escola por quatro semestres, ao invés de um apenas, tendo muitos estudantes a oportunidade de conhecer a escola na sua diversidade: período diurno/noturno, escola pública/particular, escola central/periférica além do que se concebia como uma participação efetiva dos licenciandos nas atividades docentes, que se identificava com o auxílio, junto ao professor responsável pela sala estagiada, na produção de materiais didáticos e de instrumentos de avaliação.


    Feldens (1983), tomando como marco inicial a época em que os programas de pós-graduação foram iniciados no Brasil, analisou 170 estudos de professores brasileiros, entre 1972 e 1981. Os estudos, relacionados na área de Educação, abrangiam teses, dissertações e artigos publicados em periódicos.


    Sem detalhar os trabalhos analisados, apenas classificando-os em categorias, Feldens(1983, p.26) aponta que 59 (34,7%) desses trabalhos pertencem à categoria de estudos “Preparação de Professores (pré-serviço): treinamento de professores, microensino e estágio supervisionado”. Diante do trabalho que realizou Feldens(idem, ibidem) afirma que “na verdade, os problemas da educação de professores estão entre aqueles que simplesmente não desaparecem, mas que persistem em todos os tempos e lugares”.


    Seguindo o raciocínio de Feldens (1983), é possível que o estágio supervisionado possa também ser considerado, não no sentido de apresentar-se como um problema, mas como um momento da formação inicial que alude a contextos e aspectos próprios de um tempo. Ao fazer a análise da pesquisa, Feldens (1983) identificou algumas áreas de problemas na formação de professores, entre elas:


    A educação de professores deve ser percebida como relacionada a agências outras que não somente as institucionalizadas. Professores devem ser treinados para novas funções. Existe uma necessidade de redirecionar a educação de professores, de forma a preparar e treinar os mesmos para lidar e trabalhar as novas demandas da sociedade brasileira, que incluem a educação pré-escolar, a educação comunitária, educação de adultos, educação popular, educação especial para o grande número de crianças que têm problemas de aprendizagem (FELDENS, 1983, p. 41).


    As preocupações quanto à formação de professores que atendesse o que a escola realmente necessitava, em termos de capacitação profissional, manifestadas por muitos educadores, começaram, mesmo que timidamente, a vislumbrar diferentes aspectos da Educação, o que permitiu as primeiras sugestões e perspectivas para projetos de estágio supervisionado que buscassem atender as demandas educacionais que se apresentavam, como apontado acima por Feldens.


    Menezes (1985), ao propor um “Documento a ser Discutido” visando uma reformulação de cursos de licenciatura, explicita e discute a necessidade de atender, por parte da escola, a demanda social, marcada por diversidades socioeconômicas, culturais e religiosas. Tal discussão mostra a importância de conhecer a realidade educacional dos níveis elementares e pela crítica ao modelo de estrutura e funcionamento da universidade, que propõe e endossa a separação entre o pensar e o fazer. Para isso, Menezes (1986) propôs uma formação de professores referendada por um conhecimento da ciência que compreendesse entre outros aspectos “a forma de ação pedagógica própria para o ensino de 1º, 2º e 3º graus” (MENEZES, 1985, p. 51).


    A preocupação com cursos de formação de professores que atendessem às demandas reais da escola esteve presente em discussões, encontros, seminários e simpósios ocorridos em toda a década de 1980. Esse tipo de preocupação juntava-se diretamente à necessidade de definições, sob os aspectos teóricos, práticos e metodológicos, das disciplinas Prática de Ensino e estágio supervisionado.


    No Encontro Nacional de Prática de Ensino, ocorrido em 1983, na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, muitas questões, provocações e sugestões foram lançadas e discutidas acerca do estágio supervisionado e da Prática de Ensino.


    Entre as questões legais, formais e reais do estágio e da prática docente, destacavam-se aquelas relativas à obtenção de um estatuto próprio para o estágio curricular que viesse a diferenciá-lo da Prática de Ensino. A necessidade explícita e reconhecida de formar professores, para atuarem em uma escola em sintonia com as demandas sociais (com características próprias do contexto social no qual estava inserida) parecia suscitar questionamento e reflexões sobre uma prática de ensino até então normativa, que se configurava em um estágio curricular formatado exclusivamente pelos procedimentos de observação, participação e regência de aulas, por parte do estagiário.


    Frente às dificuldades apontadas pelos estagiários quando da realização de seus estágios, sendo essas dificuldades encontradas nas mais diferentes épocas, estudos produzidos nas universidades e/ou que vinham sendo apresentados em congressos e encontros educacionais ressaltam uma tendência de modificação nas práticas de formação. Em algumas propostas de estágio já aparecia um trabalho de aproximação entre universidade e escola tomado por referenciais de uma colaboração entre os professores das escolas e os professores das universidades. A proposta de estágio de Ruggiero (1983), por exemplo, além das aulas de regência, apresentava uma oportunidade de atividades que consideravam sempre as necessidades tanto dos estagiários como das escolas com seus respectivos professores colaboradores e alunado. Uma das atividades era o “Estudo de Casos”:


    Em colaboração com o professor, os licenciandos exercem iniciação à pesquisa em Ensino, delimitando problemas nas escolas e conseqüentemente refletindo e analisando, no sentido de preparar e acompanhar os alunos em situações específicas de estudo (RUGGIERO, 1983, p. 59).


    Uma das atividades coordenadas no I Encontro Paulista de Educação Matemática, realizado em 1989, era sobre a Prática de Ensino e o estágio supervisionado nos cursos de licenciatura em Matemática.


    Alguns “pontos centrais” destacados nesta atividade apontavam para um esboço de delimitação da natureza, um desenho diferente do papel do estágio e da Prática de Ensino, na formação do professor, bem como discutiam outras formas de realização. O estágio supervisionado como um possível caminho para o levantamento de problemas escolares, com a possibilidade de propostas de solução, além da Prática de Ensino como “domínio trans-interdisciplinar”, que deveria integrar fundamentos da educação e domínios específicos da área, foram amplamente propostos e discutidos. Dessa maneira, explicitavam as necessidades de mudanças e prenunciavam uma superação do modelo de observação, participação e regência. Modelo este até então canônico para a efetivação do estágio.


    Os problemas discutidos nas atividades coordenadas não diferiram e nem diferem daqueles que são ainda hoje apontados quanto ao estágio e à Prática de Ensino. Por exemplo, a falta de integração entre as disciplinas pedagógicas e as de conteúdo específico, do mesmo modo entre as próprias disciplinas pedagógicas. Outro exemplo ainda seria a ausência do compromisso dos professores das escolas, onde se realizam os estágios, para com a inserção do estagiário na escola, entendida como futuro local de trabalho do mesmo.


    Nas recomendações sugeridas quando do final das atividades coordenadas, revela-se que muito foi conseguido desde aquela época até os dias atuais; como exemplo, em termos de diretrizes para a formação de professores, pedia-se que o horário de estágio fosse posto dentro do horário do curso, assim como as aulas das demais disciplinas. Desse modo, o aluno de curso de licenciatura do período noturno deveria ter horário para o estágio no mesmo período, que é o que acontece hoje em alguns cursos de licenciatura, como nos da UNESP. Salvo algumas exceções e limitações impostas, não por lei, mas pelo próprio número reduzido de escolas no período noturno, além do fato de que há poucas classes de 5ª, 6ª e 7ª séries neste período no estado de São Paulo. Das trinta e três escolas pertencentes à Diretoria Regional de Ensino de Presidente Prudente-SP, no ano letivo de 2005, treze escolas funcionaram no período noturno.12


    3. A LDBEN13 de 20 de dezembro de 1996. fim de Século: Retomadas e Inovações


    Nos anos 80 e 90 são retomadas questões educacionais, que no período do Regime Militar foram ignoradas, quando não, proibidas. Dentre essas questões encontram-se: a Educação como plataforma de amplo desenvolvimento da pessoa nos mais distintos sentidos, a valorização do magistério, a necessidade de um padrão de qualidade que subsidie a formação dos profissionais de ensino tanto na educação básica como na educação superior e o ensino como instrumento da Educação. Em termos legais, essa retomada pode ser encontrada na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDBEN) respectivamente nos artigos 205 e 206 da Constituição Federal, e no artigo 1º, parágrafo 1º da LDBEN.


    Desde sua elaboração, com início no final dos anos 1980, em virtude da promulgação da Constituição de 1988, até sua promulgação em dezembro de 1996, a LDBEN de 1996 é situada em um contexto sócio-político-econômico marcado nos países subdesenvolvidos por altas taxas de mortalidade infantil, analfabetismo, evasão e repetência escolar, além da frequência irregular dos alunos na escola. Características próprias de países com grandes contingentes populacionais vivendo abaixo da linha de pobreza.


    Dentro deste contexto, discussões e documentações internacionais (Declaração Mundial de Educação para Todos, Jomtien, Tailândia, 1990; Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI – UNESCO, 1993) que marcaram os anos 1990, defendiam como imperativo a necessidade de uma Educação de qualidade para que todos, independentemente da idade, tivessem assegurados seus direitos ao desenvolvimento de suas capacidades e ao exercício da cidadania.


    Por outro lado, para a LDBEN de 1996 coexiste o contexto da “Nova Ordem Mundial” de características relevantes como a globalização econômica, o acesso a novas tecnologias apenas por poucos sendo enormemente ignorada a existência destas por muitos, a prevalência de valores capitais sobre os morais e éticos, enquanto consequência de políticas de privatização e mercantilização dos mais variados setores estatais implicando em um “Estado Mínimo” e políticas públicas de identidades pouco democráticas.


    Contudo, as polarizações nos mais diferentes setores sociais entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos, e também dentro destes, mais do que nunca, afirmaram a existência e a finalidade da escola em cada tempo e espaço. Existência e finalidade que se fundem em escola como instituição socialmente aceita e historicamente designada para procedimentos de práticas educativas intencionais e sistematizadas.


    Em todo o mundo, características das sociedades atuais contribuíram para a instituição de uma Educação não mais propedêutica. Aspectos educativos referendados por preocupações com a preparação para o futuro e o agir no futuro cederam lugar ao reconhecimento da necessidade de se viver no presente as mais variadas situações e procedimentos que implicassem em uma melhoria de qualidade de vida imediata e de progressiva extensão desde a mais remota idade. Consequentemente, a Educação escolar deixa de identificar-se unicamente com o ensino e aprendizagem de conceitos: o desenvolvimento de procedimentos, valores e atitudes passa a ser considerado como uma das finalidades educacionais em seus mais amplos e diferenciados aspectos.


    É preciso que todos aprendam a valorizar o conhecimento e os bens culturais e a ter acesso a eles autonomamente; a selecionar o que é relevante, investigar, questionar e pesquisar; a construir hipótese, compreender, raciocinar logicamente; a comparar, estabelecer relações, inferir e generalizar; a adquirir confiança na própria capacidade de pensar e encontrar soluções... Esse conjunto de aprendizagens representa, na verdade, um desdobramento de capacidades que todo cidadão – criança, jovem ou adulto – tem direito de desenvolver ao longo da vida, com a mediação e ajuda da escola (MEC/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL, 1999, p. 24).


    Mesmo retomando questões educacionais ora menos relevantes, ora mais dignas de atenção, não se nega que as discussões que resultaram na LDBEN de 1996 expressavam necessidades e interesses socioeconômicos dos diferentes segmentos da sociedade civil brasileira. A possibilidade de materializar os princípios filosóficos, educacionais e também socioeconômicos dispostos em seu texto fez com que a tramitação da LDBEN de 1996 se configurasse como uma arena de variados conflitos e negociações. Os debates, as leituras e interpretações do texto da lei, as críticas, indagações, contentamentos, distorções e até rejeições, implicaram em estudos para muitos educadores, que trazem interpretações e análises fundamentadas por questões educacionais gerais (DEMO, 1997; BRZEZINSKI, 2001; SILVA, 1998).


    A promulgação da LDBEN de 1996, sua divulgação e consequentes discussões e reflexões, não somente acadêmicas, mas também por várias entidades e setores da imprensa, demonstraram claramente existirem dois blocos, que se caracterizavam pela necessidade de contrapor o texto atual às versões anteriores datadas em 1961 e 197114 no que diz respeito a “Ranços e Avanços”15. Esses blocos eram compostos por senadores, ministros, deputados, entidades profissionais, estudantis, religiosas. Demo (2000) ao apresentar os ranços e avanços encontrados na LDBEN de 1996 afirma que “Uma lei não se destina a estabelecer novos paradigmas acadêmicos e científicos, mas, refletindo a realidade histórica, deve incluir o ritmo dos tempos” (DEMO, 2000, p. 45). Nesse sentido, para Demo, a Lei avança por considerar os progressos das teorias e práticas de aprendizagem, concebendo o professor como eixo central da qualidade da Educação.


    A “associação entre teorias e práticas, inclusive mediante capacitação em serviço” (Art.61, inciso I) é mesmo considerada louvável pela comunidade educacional como fundamento para a formação de professores. Todavia, nesse mesmo artigo, a inovação encontrada no inciso II que estabelece o “aproveitamento da formação e experiência anteriores em instituições de ensino e outras atividades” é geradora de indignações e resistências por parte expressiva dos educadores. Principalmente por aqueles educadores que entendem o sentido de aligeiramento, com o significado da formação de professores em grande número e em menor tempo, o que resulta em questionamentos sobre a qualidade de formação inicial desses profissionais. No entanto, além de ser legalmente possível este processo de formação de professores, muitos o endossam, visto que o número de professores licenciados, em algumas regiões do Brasil continua sendo insuficiente.


    Pereira (1999) questiona se este aligeiramento não é da mesma natureza daquele ocorrido na década de 1970 quando houve um número significativo de professores formados nas chamadas licenciaturas curtas caracterizadas por horas de “complementação pedagógica” em “faculdades isoladas” de estrutura e funcionamento de qualidade duvidosa. Para muitos licenciandos da época, futuros professores, a licenciatura era concebida como um modo de complementar a renda familiar, pois a opção por uma licenciatura curta já supunha que a docência estava mesmo em segundo plano.


    Apesar da inovação que possibilitava a formação de professores nos Institutos Superiores de Educação (ISE), unicamente sob licenciatura plena, além do fato desses Institutos Superiores de Educação, pela abertura da lei, poderem fazer parte de faculdades e universidades, o inciso II do artigo 63 é tido como constrangedor para a comunidade educacional, pois permite que os ISE mantenham “programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica”. Desse modo, fica estabelecida em lei a concretização do descaso para a formação do professor entendida necessariamente como uma profissão. O que a lei possibilita com o artigo 63, inciso II, contraria os princípios educacionais e toda uma concepção de ensino-aprendizagem, de avaliação, etc. que se encontram em documentos oficiais para a formação de professores referendados na mesma lei (Resolução 01/2002; Parecer 09 e Parecer 28).


    Com a aprovação da nova LDBEN em dezembro de 1996, decretos, pareceres e resoluções buscam normatizar e finalizar a reforma educacional no que diz respeito à formação de professores.


    O Parecer nº 09/2001 do Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno (CNE/CP) e a Resolução nº 01/2002, do mesmo órgão, instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores da educação básica, em nível superior, em cursos de licenciatura plena.


    O Parecer 28/2001 e a Resolução 02/2002 instituem a duração e a carga horária mínima para os cursos de licenciatura. De acordo com os mesmos, o curso de formação de professores deverá ter, no mínimo, 2800 horas a serem desenvolvidas, no mínimo, em três anos letivos. Cada ano letivo será constituído de duzentos dias letivos e a articulação entre teoria e prática deve ser objeto de atenção por parte de todos os responsáveis pelo curso.


    As 2.800 horas ficam assim divididas:


    – 1800 horas: conteúdos curriculares de natureza acadêmico-científico-cultural; - 400 horas de prática como componente curricular;


    – 400 horas de estágio curricular supervisionado (a partir da segunda metade do curso);


    – 200 horas para outras formas de atividades acadêmico-científico-culturais.


    A confusão ou falta de discernimento da natureza de atividade que cabe às horas de prática, enquanto componente curricular, e às horas próprias ao estágio supervisionado parece estar presente nos cursos de formação de professores há tempos.


    A Prática de Ensino nos cursos de licenciatura é o único componente curricular previsto na LDBEN. O artigo 65, da referida lei, prevê que: “A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas”. Os demais componentes curriculares dependem da deliberação do Conselho Nacional de Educação (CNE) sobre as diretrizes propostas pelo MEC, conforme a Lei 9313/95.


    Sobre a Prática de Ensino, enquanto componente curricular, o Parecer CNE/CP 28/2001 sugere seu planejamento vinculado à elaboração do projeto pedagógico e sua realização desde o início do curso, acompanhando todo o processo de formação do professor.
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